
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.318 - MA (2016/0080795-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : A DE A L F (PRESO)
ADVOGADO : ROBERTA RAMOS MARQUES 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. 1. CRIME DE ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR 
COM VIOLÊNCIA PRESUMIDA. PENA DE 7 ANOS DE 
RECLUSÃO. PRAZO PRESCRICIONAL DE 12 ANOS. LAPSO 
NÃO IMPLEMENTADO ENTRE OS MARCOS 
INTERRUPTIVOS. 2. RECURSO EM HABEAS CORPUS A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. O recorrente foi condenado à pena de 7 (sete) anos de reclusão, a 
qual prescreve em 12 (doze) anos, conforme disciplina o art. 109, 
inciso III, do Código Penal. Porém, referido lapso não se implementou 
entre os marcos interruptivos previstos no art. 117 do Código Penal.  
Com efeito, os fatos ocorreram em março de 2005, a denúncia foi 
recebida em 17/8/2005 e a sentença foi proferida em 20/3/2012, 
transitando em julgado em 1º/8/2014. Dessarte, não há se falar em 
prescrição.

2. Recurso em Habeas corpus improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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ADVOGADO : ROBERTA RAMOS MARQUES 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por A. DE A. L. F. contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 7 (sete) anos de 

reclusão, por fato praticado no início do mês de março de 2005, sendo a sentença proferida 

em 20/3/2012, transitando em julgado em 1º/8/2014. Entende, assim, que deve ser 

reconhecida a prescrição retroativa, não incidindo, no caso, a inovação legislativa trazida pela 

Lei n. 12.234/2010.

Pede, liminarmente, a possibilidade de aguardar o julgamento em liberdade. 

No mérito, pugna pelo reconhecimento da prescrição retroativa.

A liminar foi indeferida às e-STJ fls. 130/131 e o Ministério Público Federal 

manifestou-se, às e-STJ fls. 139/140, pelo desprovimento do recurso, nos seguintes termos:

RHC. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR COM VIOLÊNCIA 
PRESUMIDA. PRESCRIÇÃO NÃO VERIFICADA. Condenação à 
pena de 7 anos de reclusão, a qual prescreve em 12 anos, lapso 
não verificado entre os marcos interruptivos da prescrição. Parecer 
pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.318 - MA (2016/0080795-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

A insurgência não merecer prosperar.

Com efeito, o recorrente foi condenado à pena de 7 (sete) anos de reclusão, 

a qual prescreve em 12 (doze) anos, conforme disciplina o art. 109, inciso III, do Código 

Penal. Porém, referido lapso não se implementou entre os marcos interruptivos da prescrição 

previstos no art. 117 do Código Penal.  Com efeito, os fatos ocorreram em março de 2005, a 

denúncia foi recebida em 17/8/2005 e a sentença foi proferida em 20/3/2012, transitando em 

julgado em 1º/8/2014. Dessarte, não há se falar em prescrição.

A propósito:

(...). PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE TRANSCURSO DE LAPSO 
TEMPORAL NECESSÁRIO ENTRE OS MARCOS INTERRUPTIVOS. 
1. Considerando que o agravante foi condenado pelos delitos de 
estelionato e falsificação de documento público, respectivamente, 
às penas de 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 5 (cinco) 
anos de reclusão (desconsiderado o acréscimo pela continuidade 
delitiva), o prazo a ser observado para o cálculo da prescrição da 
pretensão punitiva estatal para ambos é o previsto no inciso III do 
art. 109 do Estatuto Repressivo, qual seja, 12 (doze) anos. 2. Não 
tendo transcorrido período superior a 12 (doze) anos entre os 
marcos previstos no art. 117 do Estatuto Repressivo, necessário à 
configuração da prescrição da pretensão punitiva, não há falar em 
extinção da punibilidade. 4. Agravo a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 615.998/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0080795-2 RHC    69.318 / MA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00090325420158100000  0089392016  0509312015  1744920058100076  174492005810076  
24221  509312015

EM MESA JULGADO: 17/05/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A DE A L F (PRESO)
ADVOGADO : ROBERTA RAMOS MARQUES
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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